
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
3ª Sessão Ordinária de 2026 

(Publicada no Diário Eletrônico do CNMP, Caderno Processual, de 03/03/2026, págs.4/14) 
Data: 10/03/2026 / Horário: 09:00 
Local: Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público – Setor de Administração Federal Sul, Quadra 
2, Lote 3 – Brasília/DF 
 
PAUTA DESTA SESSÃO 
 
1) Aprovação da Ata da 2ª Sessão Ordinária (24/02/2026). 
 
PROCESSOS COM PEDIDO DE VISTA 
 
Pedido de Vista na 3ª Sessão Ordinária de 2025 (18/03/2025) 
 
1) Proposição n° 1.00665/2024-34 
 Requerente: Paulo Cezar dos Passos 
 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação 

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da República; 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais do Ministério 
Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do 
Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos Estaduais; Ramos 
do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Emenda Regimental que 
“Altera o parágrafo único e acrescenta os §§ 2º e 3º ao art. 90, do Regimento Interno 
do Conselho Nacional do Ministério Público (Resolução nº 92, de 13 de março de 
2013)". Impossibilidade de servidor ou membro do Ministério Público requerer a 
aposentadoria voluntária durante o prazo previsto no RICNMP para conclusão do 
processo punitivo disciplinar ou antes do cumprimento da pena, em caso de 
condenação. 

 Relator(a): Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: Distrito Federal 
 Vista: Paulo Gustavo Gonet Branco – Presidente do CNMP 
 
Pedido de Vista na 19 ª Sessão Ordinária de 2025 (16/12/2025) 
 
2) Proposição n° 1.00423/2025-68 
 Requerente: Fernando da Silva Comin 
 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação 

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da República; 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais do Ministério 
Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do 
Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos Estaduais; Ramos 
do Ministério Público da União  

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Alteração da 
Resolução CNMP nº 301/2024. Possibilidade de contraprestação financeira aos 
Ministérios Públicos quando da atuação em procedimentos de inventário e partilha 
extrajudiciais com interessados crianças, adolescentes e incapazes. 

 Relator: Cons. Alexandre Magno Benites de Lacerda 
 Origem: Distrito Federal 
 Vista: Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 



 
Processos com pedido de vista cancelado em razão do término do mandato do vistor 
 
3) Proposição n° 1.00393/2019-23 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Emenda Regimental. 

Modifica o § 3º, acrescenta o § 4º e renumera os antigos §§ 4º e 5º do art. 77 do 
RICNMP. 

 Relator(a): Cons. Alexandre Magno Benites de Lacerda 
 Origem: Distrito Federal 
 
4) Proposição n° 1.00997/2023-00 
 Requerentes: Moacyr Rey Filho; Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de 
Corregedores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho 
Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; 
Ministérios Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Recomendação. Recomenda 
diretrizes para o desenvolvimento, implementação e uso seguro e responsável de 
ferramentas de Inteligência Artificial Generativa no âmbito do Ministério Público 
brasileiro. 

 Relator: Cons. José de Lima Ramos Pereira 
 Origem:  Distrito Federal 
 
5) Reclamação Disciplinar n° 1.01132/2024-89 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Walber Luis Silva do Nascimento 
 Advogado: Bruno Infante Fonseca – OAB/AM nº 16.619 
 Embargado: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de Membro do Ministério Público 

do Estado do Amazonas.  
 Relator: Cons. Fernando da Silva Comin  
 Origem: Amazonas 
 
6) Conflito de Atribuições n° 1.01279/2025-78 
 Requerente: Ministério Público do Trabalho 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público do Trabalho. Ministério Público do Estado da Bahia. MPBA 

IDEA N° 003.9.489420/2023. MPT NF N.º 000692.2025.05.000/0. Apuração de 
possíveis irregularidades referentes ao exercício das funções de equipe de 
enfermagem do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS Gey Espinheira, em 
Salvador/BA. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Bahia 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PROCESSOS REMANESCENTES 
 
Incluído na Pauta da 1ª Sessão Extraordinária de 2026 (27 e 28/01/2026) 
 
7) Proposição n° 1.00892/2024-88 
 Requerente: Cíntia Menezes Brunetta 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da 
República; Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação 
Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais 
do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-
Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos
Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Instituição das 
diretrizes para a elaboração do Programa de Integridade pelos ramos e unidades do 
Ministério Público brasileiro e pelo Conselho Nacional do Ministério Público, e 
revoga a Recomendação de Caráter Geral CNMP-CN nº 6/2023. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Distrito Federal 
 
Incluídos na Pauta da 1ª Sessão Ordinária de 2026 (10/02/2026) 
 
8) Notícia de Fato n° 1.01441/2025-76 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Vinícius Guedes Sin 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado do Paraná 
 Objeto: Notícia de Fato. Membro do Ministério Público do Estado do Paraná. Informa a 

ocorrência de supostas irregularidades na atuação funcional. 
 Relator(a): Cons. Gustavo Afonso Sabóia Vieira 
 Origem: Paraná 
 
9) Proposição n° 1.00077/2026-53 
 Requerente: Edvaldo Nilo de Almeida 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Recomendação que dispõe 

sobre a abstenção de atuação do Ministério Público em contratos de prestação de 
serviços advocatícios celebrados entre Advogados e seus clientes, salvo nas 
hipóteses de interesse de incapazes, relevante interesse público ou social. 

 Relator(a): Cons. Thiago Roberto Morais Diaz 
 Origem: Distrito Federal 
 
Incluídos na Pauta da 2ª Sessão Ordinária de 2026 (24/02/2026) 
 
10) Proposição n° 1.01375/2025-99 
 Requerente: Ivana Lucia Franco Cei 
 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da República; 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais do Ministério 
Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do 
Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos Estaduais; Ramos 
do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Disciplina os 
laboratórios forenses digitais e as Centrais de Custódia no Ministério Público. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Distrito Federal 



 
11) Conflito de Atribuições n° 1.01427/2025-09 
 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Ministério Público do Estado do Rio de 

Janeiro. Inquérito Policial n.º 0000784-91.2025.8.26.0392. Apuração de possíveis 
crimes de estelionato e associação criminosa, referente à existência de escritório 
clandestino de empréstimos consignados, com base em Queimados/RJ, tendo 
supostamente como alvos pessoas idosas de todo território nacional. 

 Relator(a): Cons. Fabiana Costa Oliveira Barreto 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
12) Conflito de Atribuições n° 1.00036/2026-11 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Requerido: Procuradoria da República – Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Ministério Público Federal. Notícia 

de Fato nº 02.22.0007.0053022/2025-61. IPL 2022.0077968 – DPF/VRA/RJ.  
Possível ocorrência dos crimes previstos no art. 19, da Lei nº 7.492/1986 e/ou do art. 
171, do Código Penal, referente a possíveis fraudes em financiamentos de carros, no 
Município de Quatis/RJ. 

 Relator(a): Cons. Fabiana Costa Oliveira Barreto 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
Processos desta Sessão (10/03/2026) 
 
13) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00307/2020-06 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Trabalho 
 Advogados: Fábio Medina Osório – OAB/RS n.º 64975; Rafael da Cas Maffini – OAB/RS n.º

44.404 
 Interessado: Procuradoria Regional do Trabalho da 4ª Região/RS 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Trabalho no Estado do Rio Grande do Sul. 

Falsificação de documento público. Uso de documento falso. Atos de improbidade 
administrativa. Informações colhidas na Sindicância CNMP n° 1.00105/2018-69. 
Portaria CNMP-CN n° 001/2020. 

 Relator(a): Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: Rio Grande do Sul 
 
14) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00917/2024-25 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Sigiloso 
 Requerido: Sigiloso 
 Advogado: Erick Venancio Lima do Nascimento – OAB/DF n.º 19959 
 Interessado: Sigiloso 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado do Acre. Violação de deveres 

disciplinares. Prática de ato incompatível com o decoro do cargo. Falta de zelo pelo 
prestígio dos Poderes da União, do Estado e dos Municípios, bem como das funções 
essenciais à Justiça. Informações colhidas na Reclamação Disciplinar nº 
1.00763/2024-62. Portaria CNMP-CODI/CN nº 35/2024. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Acre 
 
 
 
 
 



15) Conflito de Atribuições n° 1.00137/2025-10 
 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Requerido: Procuradoria da República – São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. 3ª Promotoria de Justiça Criminal da 

Capital. SEI nº 29.0001.0001787.2025-44. Ministério Público Federal no Estado de 
São Paulo. Notícia de Fato nº 1.34.001.010037/2024-88. Conflito Negativo de 
Atribuições. Apura suposta prática do crime de falsificação de selo ou sinal público, 
em site que simula o serviço oficial de rastreamento de encomendas disponibilizado 
pelos Correios, induzindo vítimas ao fornecimento de dados pessoais e ao 
pagamento de valores via PIX. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: São Paulo 
 
16) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00333/2025-77 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Advogado: Bruno Infante Fonseca – OAB/AM n.º 16.619 
 Interessados: Associação Amazonense do Ministério Público; Associação Nacional dos Membros 

do Ministério Público; Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Advogados: Antonio Augusto Castelo de Castro Filho – OAB/AM n.º 15.917; Ana Luiza Moraes 

Rebouças – OAB/AM n.º 5.891; Daniel Cardoso Gerhard – OAB/MG n.º 101473; 
Juliane Elizabete de Souza Maia – OAB/AM n.º 12.643 

 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado do Amazonas. Manifestação pública 
indevida. Ofensa à honra e à dignidade do Presidente da República e de Ministros de 
Tribunais Superiores. Informações constatadas na Reclamação Disciplinar nº 
1.01132/2024-89. Portaria CNMP-CODI/CN nº 50/2024.  

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Amazonas 
 
17) Conflito de Atribuições n° 1.00435/2025-10 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Requerido: Procuradoria da República – Amazonas 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Amazonas. Ministério Público Federal no Estado 

do Amazonas. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 
204.2024.000014. Notícia de Fato nº 1.13.001.000202/2023-32. Apuração de 
irregularidades em transporte de produtos potencialmente poluidores no Rio 
Solimões. Município de Jutaí/AM. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Amazonas 
 
18) Notícia de Fato n° 1.00498/2025-58 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Partido Social Democrático – Tapira – PR – Municipal 
 Objeto: Notícia de Fato. Membro do Ministério Público Federal aposentado e Membro do 

Ministério Público do Estado do Paraná. Informa a ocorrência de supostas 
irregularidades. 

 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: Paraná 
 
19) Reclamação Disciplinar n° 1.00516/2025-10 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Samanta Sajo 
 Recorrida: Membra do Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de Membra do Ministério Público 

do Estado de São Paulo. 
 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: São Paulo 



 
20) Proposição n° 1.00667/2025-31 
 Requerente: Ivana Lucia Franco Cei 
 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da República; 
Associação Nacional dos Procuradores e das Procuradoras do Trabalho; Associação 
Nacional dos Membros do Ministério Público; Conselho Nacional de Corregedores-
Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de 
Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios
Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Acréscimo do art. 7º-A na Resolução 
CNMP nº 212, de 11 de maio de 2020, que “institui o Regimento Interno da 
Ouvidoria Nacional do Ministério Público”. Divisão de atribuições da Ouvidoria 
Nacional do Ministério Público. 

 Relator(a): Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: Distrito Federal 
 
21) Conflito de Atribuições n° 1.00914/2025-54 
 Requerente: Procuradoria da República – São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado de São Paulo. 3º Ofício da PRM de Taubaté-

SP. NF 1.16.000.001896/2025-95. Ministério Público do Estado de São Paulo. 
Promotoria de Justiça de Santa Isabel. IC 14.0422.0000001/2018-8. IC 
14.0422.0001008/2017-9. Conflito Negativo de Atribuições. Reparação de danos 
ambientais e urbanísticos derivados de loteamento clandestino instalado em imóvel 
rural situado no Município de Igaratá. Propriedade em área de proteção ambiental 
(APA) dos Mananciais do Rio Paraíba do Sul. 

 Relator(a): Cons. Alexandre Magno Benites de Lacerda 
 Origem: São Paulo 
 
22) Conflito de Atribuições n° 1.00965/2025-30 
 Requerente: Procuradoria da República – São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado de São Paulo. NF –

1.16.000.001865/2025-34. Apuração de suposto parcelamento irregular do solo, com 
movimentação de terra e abertura de ruas, em terreno inserido na APA Mananciais 
do Rio Paraíba do Sul, no Município de Igaratá/SP. 

 Relator(a): Cons. José de Lima Ramos Pereira 
 Origem: São Paulo 
 
23) Pedido de Providências n° 1.00991/2025-50 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Rodrigo Diegues Cruz 
 Advogados: José Carlos Cruz – OAB/SP n.º 264514; Rodrigo Diegues Cruz – OAB/SP n.º 

458273 
 Recorrido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Inquérito Policial n.º 1500455-

28.2018.8.26.0108. Alegação de ausência de realização de diligências complexas, 
bem como concessão de prazos injustificados. Ausência de efetividade concreta na 
tramitação do procedimento. Pedido de liminar. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: São Paulo 
 
 
 



24) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.01050/2025-15 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Maranhão 
 Advogados: Eugênio José Guilherme de Aragão – OAB/DF n.º 4935; Willer Tomaz de Souza –

OAB/DF n.º 32023 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado do Maranhão. Reclamação Disciplinar nº 

1.00572/2025-72. Cometimento dos crimes de ameaça e injúria contra funcionário 
público em razão de suas funções. 

 Relator(a): Cons. José de Lima Ramos Pereira 
 Origem: Maranhão 
 
25) Proposição n° 1.01113/2025-33 
 Requerente: Presidência do CNMP 
 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da República; 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais do Ministério 
Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do 
Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos Estaduais; Ramos 
do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Disciplina a 
obrigatoriedade de residência de membros do Ministério Público na comarca ou na 
localidade onde há o exercício da titularidade do cargo, regulamenta o exercício 
presencial das funções ministeriais e administrativas, estabelece critérios 
excepcionais para autorização diversa e revoga a Resolução CNMP n° 26, de 17 de 
dezembro de 2007. 

 Relator(a): Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: Distrito Federal 
 
26) Conflito de Atribuições n° 1.01147/2025-91 
 Requerente: Procuradoria da República – Pará/Castanhal 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado do Pará. Inquérito Civil n.º

1.23.000.001470/2024-16. Apuração de irregularidades estruturais nas unidades 
habitacionais do Residencial Viver Tenoné II, do programa Minha Casa Minha 
Vida, em Belém/PA.  

 Relator(a): Cons. Alexandre Magno Benites de Lacerda 
 Origem: Pará 
 
27) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.01186/2025-16 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Tocantins 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Tocantins 
 Interessado: Membro do Ministério Público do Estado de Tocantins 
 Advogados: Cesar Roberto Simoni de Freitas – OAB/TO n.º 8979; Suraia Carvalho Vilela –

OAB/TO n.º 009656; Belchior Guimarães Alves Filho – OAB/DF n.º 45.095 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Tocantins. Revisão do Processo Administrativo 

Disciplinar nº 2024.0004152. Julgamento de recurso pelo Colégio de Procuradores 
de Justiça. Reforma da decisão. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Tocantins 
 
 
 
 



28) Conflito de Atribuições n° 1.01227/2025-38 
 Requerente: Procuradoria da República – Pernambuco 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Pernambuco 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado de Pernambuco. Ministério Público do Estado 

de Pernambuco. Conflito negativo de atribuições. Inquérito Civil nº 
1.26.000.000197/2024-09. Notícia de Fato nº 01673.000.400/2023. Apuração de 
supostas irregularidades no gerenciamento, condução e aplicação da Lei 
Complementar nº 195/2022 – Lei Paulo Gustavo, no Município de Itaíba/PE (NF 
1.26.005.000015/2024-41). 

 Relator(a): Cons. Alexandre Magno Benites de Lacerda 
 Origem: Pernambuco 
 
29) Proposição n° 1.01365/2025-44 
 Requerente: Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação 

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da República; 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais do Ministério 
Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do 
Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos Estaduais; Ramos 
do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Alteração da 
Resolução CNMP nº 170, de 13 de junho de 2017, para adequá-la à Lei nº 15.142, 
de 3 de junho de 2025, que dispõe sobre a reserva de vagas para pessoas pretas, 
pardas, indígenas e quilombolas em concursos públicos, e revoga dispositivos em 
desconformidade com a nova legislação. 

 Relator(a): Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: Distrito Federal 
 
30) Notícia de Fato n° 1.01440/2025-12 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Sigiloso 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Notícia de Fato. Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo. Informa a 

ocorrência de supostas irregularidades na atuação funcional. 
 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: São Paulo 
 
31) Pedido de Providências n° 1.01458/2025-04 
 Requerente: Raphael Padilha Rodrigues 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Suposta falha procedimental e erro 

material na condução da NF nº 02.16.0145.0234004/2025-20, que apura possível 
preterição, por parte da Prefeitura Municipal de Juiz de Fora/MG, na convocação de 
Agente Comunitário de Saúde (ACS). Requer apuração e correção dos possíveis 
vícios e omissões praticados pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Minas Gerais 
 
 
 
 
 
 
 



32) Procedimento Avocado n° 1.01499/2025-38 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Arlindo Jorge Cabral Júnior 
 Embargado: Conselho Nacional do Ministério Público 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. Procedimento avocado. Processo 

Administrativo Disciplinar – PAD nº 005/2025-CGMP/PA. Conforme acórdão 
proferido no processo nº 1.01009/2025-85. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Pará 
 
33) Conflito de Atribuições n° 1.01507/2025-55 
 Requerente: Procuradoria da República – Piauí 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Piauí. Ministério Público do Estado do 

Piauí. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 1.27.003.000250/2025-87 
(1.27.003.000097/2025-98). Procedimento SIMP nº 000634-161/2021. Apuração de 
possível inserção de informações falsas no CNES, com manipulação dos registros 
para recebimento de recursos públicos, deficiência nos serviços de saúde e 
existência de UBSs fechadas do Município de Joaquim Pires/PI. 

 Relator(a): Cons. Alexandre Magno Benites de Lacerda 
 Origem: Piauí 
 
34) Pedido de Providências n° 1.01516/2025-46 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Maria de Fatima Martins Pereira 
 Advogado: Andre Pereira Roquete – OAB/RJ n.º 153045  
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Interessado: Carlos Gustavo Coelho de Andrade 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Parecer. Habeas Data nº 3009907-

66.2025.8.19.0001. Acesso a documentos administrativos produzidos durante o 
período de 1964 e 1985. Esclarecimento do regime jurídico aplicável. Afastamento 
da tese de "descarte ordinário". Expedição de recomendação no sentido de que 
documentos referentes a atos de exceção ocorridos entre 1964 e 1985 sejam 
considerados de guarda permanente. 

 Relator(a): Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
35) Notícia de Fato n° 1.01575/2025-60 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Vanessa Rebouças Garcia 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Notícia de Fato. Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo. Informa a 

ocorrência de supostas irregularidades na atuação funcional. 
 Relator(a): Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: São Paulo 
 
36) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01576/2025-13 
 Requerente: Daniel Isaac Barros de Souza Leão 
 Advogado: Vamario Soares Wanderley de Souza – OAB/DF n.º 69680 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Acre 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Acre. XIII Concurso Público para Promotor de 

Justiça do Ministério Público do Estado do Acre. Requer a correção da pontuação 
referente à avaliação de títulos do requerente, com a consequente reclassificação e 
republicação do resultado do certame. Pedido de Liminar. 

 Relator(a): Cons. José de Lima Ramos Pereira 
 Origem: Acre 
 
 



37) Notícia de Fato n° 1.00019/2026-93 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Luiz Claudio Lopes da Silva 
 Objeto: Notícia de Fato. Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Informa a 

ocorrência de supostas irregularidades. 
 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
38) Pedido de Providências n° 1.00024/2026-60 
 Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Interessado: Alessandro Garcia Silva 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Postagens em rede social 

de cunho alegadamente político-partidário e crítico a instituições da República. 
Irresignação do requerente face a arquivamento da Reclamação Disciplinar n.º 
1.01409/2025-27. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Minas Gerais 
 
39) Conflito de Atribuições n° 1.00043/2026-03 
 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Ministério Público do Estado do Rio de 

Janeiro. NF 0554.0007406/2025 (MPRJ nº: 2025.00063857). Inquérito Policial nº 
005-03286/2023. Apuração de possíveis crimes de estelionato praticados por 
organização criminosa operando sob fachada de pessoa jurídica, que aplicava 
fraudes consistentes na "falsa portabilidade" de empréstimos. 

 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
40) Conflito de Atribuições n° 1.00046/2026-66 
 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Ministério Público do Estado do Rio de 

IP 1500520-76.2025.8.26.0011. Apuração referente a crimes de estelionato 
praticados no Rio de Janeiro, em razão de locação fraudulenta com documentos 
falsos. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
41) Conflito de Atribuições n° 1.00049/2026-27 
 Requerente: Procuradoria da República – Paraná 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado do Paraná. Notícia de Fato 

n.º 1.25.000.014447/2025-06. Ofício nº 032/2025, no qual o Presidente do Conselho 
Estadual de Distribuição de Cadáveres no Estado do Paraná (CEDC/PR) comunicou 
a disponibilização de cadáver à Faculdade de Medicina da Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná (PUC/PR) – Campus Toledo, para fins de estudos e pesquisas. 

 Relator(a): Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: Paraná 
 
 
 
 
 
 



42) Conflito de Atribuições n° 1.00076/2026-08 
 Requerente: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Requerido: Procuradoria da República – Espírito Santo/Serra 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Ministério Público Federal. Notícia 

de Fato n° 02.16.0011.0320994.2025-21. IC nº 1.17.000.002260/2023-61. Apuração 
de supostas irregularidades relacionadas à atividade de transporte de passageiros 
exercida pela empresa Suprema Autobus Ltda, no trecho Aimorés/MG x Baixo 
Guandu/ES. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Minas Gerais 
 
43) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00078/2026-07 
 Requerente: Ires Pimenta Gontijo 
 Advogada: Ires Pimenta Gontijo – OAB/DF n.º 81.003  
 Requerido: Conselho Nacional do Ministério Público 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Pedido de reavaliação da Resolução 

CNMP n.º 40/2009. Alegação de que a exigência de atividade jurídica para 
concursos públicos para as carreiras do Ministério Público brasileiro é 
inconstitucional, produzindo efeitos excludentes estruturais, com impacto 
desproporcional sobre grupos marginalizados. 

 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: Distrito Federal 
 
44) Conflito de Atribuições n° 1.00106/2026-13 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Ceará 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Ceará. Ministério Público do Estado de São Paulo. 

Procedimento n.º 02.2025.00048018-8. Inquérito Policial n.º 2365870-
80.2024.100926. Apuração de possível prática de crime contra a ordem tributária, 
consistente na ausência de recolhimento de ICMS por parte de empresa, após 
arrematação de mercadorias em leilão promovido pela Receita Federal em São José 
dos Campos/SP. 

 Relator(a): Cons. Gustavo Afonso Sabóia Vieira 
 Origem: São Paulo 
 
45) Pedido de Providências n° 1.00143/2026-30 
 Requerente: Julia Karen Stallbaum Dominguez 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Santa Catarina 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Santa Catarina. Investigação a respeito da morte do 

cão "Orelha", em Santa Catarina. Possíveis vínculos familiares entre investigados e 
integrantes do sistema de justiça estadual, inclusive Promotores de Justiça. Pedido 
de acompanhamento para resguardar a moralidade administrativa, integridade, 
credibilidade e legitimidade constitucional do Ministério Público brasileiro. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Santa Catarina 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



46) Conflito de Atribuições n° 1.00152/2026-21 
 Requerente: Procuradoria da República – Santa Catarina 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Santa Catarina 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado de Santa Catarina. Ministério Público do 

Estado de Santa Catarina. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 
1.33.005.000304/2025-97. Notícia de Fato nº 01.2024.00050180-8. Apuração de 
parcelamento irregular de solo. Município de Balneário Barra do Sul/SC. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Santa Catarina 
 
 

PAULO GUSTAVO GONET BRANCO 
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 


